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R$ 1,00

1

        Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

            Com Instituição Não financeira

    Outras Dívidas

1.355.992,37

0,00
0,00

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

0,00

0,00

-20.02%

-29.627.815,31

0,00
0,00

0,00

21.808.469,27

0,00

0,00

1.585.668,66

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA -  RCL (IV)

32.152.601,98

0,00

128.804.840,12

2.953.463,35
    Dívida Mobiliária

0,00

0,00 0,00

0,00

3.395.226,75

0,00

766.435,34

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

0,00

2.75%

            Internos

2.085.668,66

11.802,32

934.691,37

1.585.668,66

        Empréstimos

        Financiamentos

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

0,00

0,00

1.82%

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

0,00

28.546.080,59

11.802,32

0,00

22.301.170,67

982.869,21

0,00

-21.37%

0,00

0,00

3.080.340,19

0,00

        Disponibilidade de Caixa Bruta

-16.7%

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL)²

0,00

138.706.893,27

0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

11.802,32

0,00

RP NÃO-PROCESSADOS

    Demais Haveres Financeiros

149.749.444,73

            De Contribuições Previdenciárias

29.745.209,99

    Dívida Contratual
0,00

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI)

        (-) Restos a Pagar Processados

0,00

0,00

0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 108%

DÍVIDA CONSOLIDADA

2.524.786,67

0,00

        Parcelamento e Renegociação de dívidas

1.585.668,66

113.112.380,15

PASSIVO ATUARIAL
0,00

2.085.668,66

2.953.463,35

0,00

115.277,65

0,00

0,00

            De Demais Contribuições Sociais

2.31%

32.152.601,98

982.869,21

-25.592.617,24

2.524.786,67

0,00

0,00
0,00

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

0,00

28.546.080,59

0,00

0,00

0,00

0,00

    Disponibilidade de Caixa¹

3.080.340,19

4.426,64

1.585.668,66

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

0,00
0,00

        Demais Dívidas Contratuais

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

            Externos

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

            Externos

Até o 2º Semestre

277.179,48

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120%

0,00

0,00

            De Tributos

4.426,64

            Do FGTS

2.451.356,96

121.095.754,00
166.388.271,92

            Internos

0,000,00

0,00

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

-18.728.129,08

33.043.323,09

934.691,37

138.070.610,77

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

Até o 1º Semestre

0,00

134.550.837,78

11.802,32

21.808.469,27

1.355.992,37

992.543,17

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP

0,00

153.411.789,74

DEDUÇÕES (II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

961.682,00 50.000,00

138.656.893,27112.125.698,15 127.843.158,12

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 986.682,00

        (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 432.694,06377.423,75 613.541,63

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU. Emissão: 04/02/2025, às 13:44:02.
1. A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o valor
da linha "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a pagar
processados (RPP) no item "Outras Dívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar duplicidade,
deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).
2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não
foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos
e não pagos".
Nota(s) Explicativa(s):


